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Ministro Marco Aurélio afasta execução antecipada de pena determinada pelo STJ 
 
O ministro Marco Aurélio Mello determinou a suspensão da execução provisória da pena de Rodrigo Silveirinha 
Correa, Hélio Lucena Ramos da Silva e Axel Ripoll Hamer, condenados pelos crimes de lavagem de dinheiro e 
quadrilha. A concessão de liminar em habeas corpus afasta decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, 
em embargos de declaração no recurso especial, determinou a execução antecipada da pena, com a prisão dos 
condenados. 
 
A decisão se deu no exame de liminares nos Habeas Corpus (HC) 138086, 138088 e 138092, impetrados pela 
defesa de cada um dos condenados, que respondem ao mesmo processo. A sentença condenatória de primeiro 
grau foi sucessivamente reformada pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (que incluiu na condenação o 
crime de quadrilha) e pelo Superior Tribunal de Justiça (que extinguiu a punibilidade em três delitos). “Não se 
cuida, portanto, de mero acórdão confirmatório da sentença, uma vez que esta foi reformada para condenar o 
réu por delito não reconhecido pelo juízo”, assinalou o ministro Marco Aurélio. “O acórdão resultante do 
julgamento da apelação foi formalizado em 2007 e, até a presente data, passaram-se pouco mais de nove anos, 
tempo insuficiente a ensejar a prescrição”. 
 
Em relação à execução antecipada da sanção, o ministro afirmou que “não se pode potencializar o decidido 
pelo Pleno no HC 126292” – julgamento no qual se firmou a tese de que a possibilidade de início da execução 
da pena após a confirmação da sentença em segundo grau não ofende o princípio constitucional da presunção 
da inocência. “Precipitar a execução da reprimenda importa antecipação de culpa, por serem indissociáveis”, 
ressaltou, lembrando que, nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43 e 44, julgadas em outubro 
e nas quais se questionava o artigo 283 do Código de Processo Penal, “o Pleno deixou de implementar liminar”. 
 
Para o ministro Marco Aurélio, embora o Plenário Virtual, em novembro, tenha reiterado o entendimento no 
Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 964246, com repercussão geral reconhecida, tal fato “não é obstáculo 
ao acesso ao Judiciário para afastar lesão a direito, revelado, no caso, em outra cláusula pétrea – segundo a 
qual ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória” (artigo 5º, 
incisos XXXV e LVII da Constituição Federal). Ele destacou que o julgamento foi em Plenário Virtual e por seis 
votos a quatro, fato que revela que o Tribunal está dividido quanto à matéria. 
 
Com essa fundamentação, o ministro deferiu a liminar para suspender a execução provisória das penas, 
advertindo-se os condenados da necessidade de permanecer na residência indicada ao juízo, atendendo aos 
chamamentos judiciais, de informar eventual transferência “e de adotar a postura que se aguarda do homem 
médio, integrado à sociedade”. 
 
Processo: HC 138092, HC 138086 e HC 138088 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Compete à Justiça do Trabalho julgar demandas de ex-celetistas que migraram para 
regime estatutário 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência no sentido de que compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar ações em que se discute o direito às verbas trabalhistas relativas ao período em que o 
servidor mantinha vínculo celetista com a Administração Pública antes da transposição para o regime 
estatutário. 
 
A decisão se deu por meio do Plenário Virtual no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 
1001075. O Supremo, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, 
vencido o ministro Marco Aurélio. 
 
No caso em questão, uma servidora foi contratada como professora pela Prefeitura de Barras (PI) em 2009, por 
meio de concurso público, sob o regime celetista, e, posteriormente, o município editou a Lei 585/2011, que 
instituiu o regime jurídico único para os servidores municipais. 
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Ao julgar reclamação da professora, que exigia o pagamento de verbas laborais, o Tribunal Regional do 
Trabalho do Piauí decidiu que, apesar da demanda ter sido proposta em data posterior à edição da lei 
municipal, a competência para apreciar os pedidos referentes a direitos e vantagens oriundos de período 
anterior à citada lei é da Justiça do Trabalho. 
 
O Tribunal Superior do Trabalho (TST) não admitiu o recurso da prefeitura. Contra essa decisão, o município 
interpôs o ARE 1001075 ao STF, sob a alegação de que não cabe à Justiça Trabalhista julgar causas entre 
servidor e o Poder Público, mesmo no caso de relação empregatícia. 
 
Decisão 
 
O relator, ministro Gilmar Mendes, destacou que o tema já foi enfrentado pelo STF em diversas oportunidades, 
seja em julgados colegiados, seja em decisões monocráticas de diversos ministros da atual composição da 
Corte. Apontou que a Emenda Constitucional 45/2004, ao ampliar a competência material da Justiça do 
Trabalho, estendeu-a para abranger os conflitos oriundos da relação de trabalho, abarcando os entes da 
Administração Pública direta e indireta da União, dos estados, do Distrito Federal e municípios. 
 
“Em razão da interpretação manifestada por esta Corte, na ADI 3395, temos que a Justiça do Trabalho é 
incompetente para processar e julgar as ações envolvendo servidores públicos estatutários. No caso em 
análise, trata-se de contrato de trabalho celebrado em 2009, pela via do concurso público, antes do advento do 
regime jurídico administrativo do município, que foi instituído pela Lei Municipal 585/2011”, assinalou. 
 
Para o ministro Gilmar Mendes, apesar da propositura da ação em data posterior à edição da lei municipal, as 
vantagens pleiteadas referem-se ao período em que o vínculo existente entre a agravada e o ente público tinha 
natureza estritamente contratual, devendo prevalecer, para essa análise, a natureza do regime jurídico 
existente entre as partes à época. 
 
“Nesse cenário, o posicionamento do STF é no sentido de ser incompetente a Justiça do Trabalho para 
processar e julgar as parcelas relativas ao período posterior à instituição do regime jurídico único, mantendo-
se, de outro lado, sua competência sobre as parcelas anteriores”, sustentou. 
 
O relator destacou ainda o pacífico entendimento do Supremo de que os efeitos da decisão proferida pela 
Justiça do Trabalho ficam limitados ao início da vigência da lei que modificou o regime de trabalho (de celetista 
para estatutário). Salientou que, no caso, não está em análise controvérsia sobre a existência, validade ou 
eficácia das relações jurídicas entre a servidora e o poder público, o que atrairia a competência da Justiça 
comum para o julgamento da matéria, conforme jurisprudência do STF. 
 
“Ressalto que, em regime de repercussão geral, esta Corte, no julgamento do ARE 906491, por maioria, 
reafirmou a jurisprudência sobre a matéria no sentido de ser da competência da Justiça do Trabalho processar 
e julgar demandas visando a obter prestações de natureza trabalhista, ajuizadas contra órgãos da 
Administração Pública por servidores públicos que ingressaram em seus quadros, sem concurso público, antes 
do advento da Constituição Federal de 1988, sob regime da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT)”, frisou. 
 
Dessa forma, o relator negou provimento ao ARE 1001075, posição seguida pela maioria dos ministros. 
 
Processo: ARE 1001075 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Ministro suspende todos os processos que tratem de ensino domiciliar 
 
Diante da relevância dos argumentos apresentados pelas partes no Recurso Extraordinário (RE) 888815, que 
discute se o ensino domiciliar (homeschooling) pode ser considerado meio lícito de cumprimento, pela família, 
do dever de prover a educação dos filhos, o relator do caso, ministro Luís Roberto Barroso, determinou a 
suspensão nacional de todos os processos em curso no Poder Judiciário, individuais ou coletivos, que tratem 
dessa questão. 
 
O recurso, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do STF em junho de 2016, tem origem 
em mandado de segurança impetrado pelos pais de uma menina, então com 11 anos, contra ato da secretária 
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de Educação do Município de Canela (RS) que negou pedido para que a criança fosse educada em casa e 
orientou-os a fazer matrícula na rede regular de ensino, onde até então havia estudado. 
 
No RE dirigido ao STF, contra atos do juízo da Comarca de Canela e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
que consideraram válida a decisão da Secretaria de Educação municipal, os pais da criança sustentam que 
“restringir o significado da palavra educar simplesmente à instrução formal numa instituição convencional de 
ensino é não apenas ignorar as variadas formas de ensino agora acrescidas de mais recursos com a tecnologia 
como afrontar um considerável número de garantias constitucionais”. 
 
Em junho de 2016, o Plenário Virtual do Supremo reconheceu, por maioria de votos, a existência de 
repercussão geral na matéria. Na sua manifestação, o ministro salientou que, apesar de não ser 
frequentemente judicializada, a matéria em debate não está adstrita ao interesse das partes. “Segundo a 
Associação Nacional de Educação Domiciliar (ANED), após o reconhecimento pelo MEC da utilização do 
desempenho no Enem como certificação de conclusão de ensino médio, em 2012, o número de adeptos do 
homeschooling no Brasil dobrou e atingiu 2 mil famílias”, frisou. 
 
Suspensão nacional 
 
Em novembro, a Associação Nacional de Educação Domiciliar peticionou nos autos do RE requerendo a 
suspensão nacional dos processos que versem sobre a questão. Segundo a entidade, existem, atualmente, 
cerca de 18 processos em tramitação nos tribunais sobre o tema, havendo risco de serem proferidas decisões 
contrárias à eventual decisão do STF. 
 
Em razão da relevância dos argumentos apresentados e do reconhecimento da repercussão geral, em seu 
despacho o ministro determinou “a suspensão do processamento de todos os processos pendentes, individuais 
ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional, nos termos do artigo 1.035 
(parágrafo 5º) do Código de Processo Civil e do artigo 328 do Regimento Interno do STF”. 
 
Processo: RE 888815 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 
 
Quinta Turma nega habeas corpus a prefeito preso preventivamente na Operação 
Transfer 
 
Em decisão unânime, a Quinta Turma negou habeas corpus ao prefeito da cidade de Cerro Branco (RS), preso 
preventivamente em 16 de agosto deste ano na Operação Transfer. 
 
A operação, deflagrada pelo Ministério Público, tem como objetivo investigar suspeitas de desvio de dinheiro 
público e fraude em licitações no município gaúcho. 
 
O motivo da prisão foi que o prefeito teria tentado atrapalhar as investigações. No habeas corpus, a defesa 
alegou que tal fundamentação não seria idônea para justificar a segregação cautelar. 
Medida excepcional 
 
No STJ, o ministro relator do caso, Felix Fischer, explicou que a prisão cautelar realmente deve ser medida 
excepcional, pois priva o réu de sua liberdade antes do trânsito em julgado da ação. 
 
Segundo o magistrado, a medida só se justifica quando é imprescindível para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 
 
Entretanto, para o relator, no caso analisado, não houve ilegalidade, pois a prisão cautelar foi necessária para 
garantir a ordem pública. 
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Organização criminosa 
 
A defesa solicitou, subsidiariamente, a substituição da prisão por medida cautelar diversa, sob o fundamento 
de o réu ser primário, possuir ocupação lícita e residência fixa. 
 
A alegação não foi acolhida pela turma, que entendeu que os elementos citados não são suficientes para a 
aplicação de medidas diversas da prisão a réu contra o qual pesam fortes indícios de integrar um esquema 
criminoso envolvendo bens e dinheiro públicos. 
 
“O decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
indicam que o paciente, em tese, integraria e seria o chefe da organização criminosa voltada para a prática de 
delitos contra a administração pública”, concluiu o relator. 
 
Processo: HC 370885 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Metrô paulista não terá de indenizar mãe de adolescente assassinado na escadaria de 
estação  
 
Em decisão unânime, a Quarta Turma afastou a responsabilidade da Companhia do Metropolitano de São Paulo 
por latrocínio ocorrido na escadaria de acesso a uma estação. 
 
A mãe da vítima, um adolescente de 14 anos, ingressou com ação de indenização por danos materiais e morais 
contra o Metrô. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) condenou a companhia ao pagamento de pensão 
vitalícia de um salário mínimo por mês, além de indenização por danos morais no valor de R$ 350 mil. 
 
Apesar de o evento não estar relacionado à prestação de serviço público, o acórdão entendeu que o 
adolescente poderia ser considerado consumidor por equiparação (bystander), nos termos do artigo 17 do 
Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
 
No STJ, entretanto, o relator, ministro Raul Araújo, votou pela reforma da decisão. Ele reconheceu que a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e do STJ considera objetiva a responsabilidade do 
concessionário ou permissionário de serviço público, mas entendeu estarem ausentes os requisitos ensejadores 
da reparação civil. 
 
Caso fortuito 
 
Segundo Raul Araújo, o STJ admite, como causa do rompimento do nexo de causalidade, a ocorrência de caso 
fortuito, força maior, fato exclusivo da vítima ou fato doloso de terceiro, desde que não possua conexão com a 
atividade explorada, afastando, com isso, o dever de indenizar. 
 
Segundo o ministro, a situação apreciada enquadra-se no conceito de caso fortuito, pois “não seria razoável 
exigir que a recorrente, que transporta diariamente milhões de passageiros, mantivesse um sistema de 
segurança, dotado, por exemplo de detetores de metais, para prever que pessoas armadas ingressassem em 
suas estações abertas ao público, e pudesse evitar ações criminosas como a delatada na presente demanda”. 
 
Raul Araújo destacou ainda que, mesmo que o latrocínio tivesse ocorrido dentro do trem, não haveria como 
responsabilizar a companhia, por ser o evento danoso absolutamente estranho ao serviço prestado, por não se 
incluir nos riscos normais do transporte, bem como por não ter origem ou relação com o comportamento da 
própria empresa. 
 
Processo: REsp 974138 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Para Terceira Turma, imóveis vinculados ao SFH não são suscetíveis de usucapião 
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Os imóveis vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH), por sua ligação com a prestação de serviço 
público, não estão sujeitos à usucapião. 
 
A decisão é da Terceira Turma em julgamento de recurso especial em ação de usucapião de imóvel vinculado 
ao SFH e de titularidade da Caixa Econômica Federal (CEF). 
 
De acordo com o processo, a recorrente, em 1994, celebrou contrato particular de compra e venda de imóvel 
(contrato de gaveta), cuja propriedade, à época, estava registrada em favor da CEF, que adjudicou o bem em 
virtude do inadimplemento em contrato de mútuo firmado pelo SFH. 
 
A recorrente alegou que, por se tratar de bem de natureza privada, sobre o qual exerceu a posse por mais de 
15 anos, deveria ser reconhecida a sua aquisição originária por usucapião. Para ela, como a CEF é uma empresa 
pública e, portanto, pessoa jurídica de direito privado, os bens pertencentes a ela são particulares e, por isso, 
podem ser adquiridos por prescrição aquisitiva. 
 
Imóvel imprescritível 
 
A relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, negou o pedido. Segundo ela, também deve receber o tratamento 
de bem público aquele cujo titular é pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço público, quando o 
bem estiver vinculado à prestação desse serviço. 
 
Especificamente em relação à CEF, Nancy Andrighi destacou o fato de a instituição operar no setor habitacional, 
com o objetivo de facilitar e promover a aquisição da casa própria, especialmente pelas classes de menor renda 
da população. 
 
“Não obstante se trate de empresa pública, com personalidade jurídica de direito privado, a CEF, ao atuar como 
agente financeiro dos programas oficiais de habitação e órgão de execução da política habitacional, explora 
serviço público, de relevante função social, regulamentado por normas especiais previstas na Lei 4.380/64”, 
disse a ministra. 
 
Para a Terceira Turma, imóvel vinculado ao SFH deve ser tratado como bem público, sendo, por isso, 
imprescritível. 
 
Processo: REsp 1448026 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Preso tem direito à progressão de regime a partir da data em que preenche requisitos 
legais  
 
O preso passa a ter direito a progredir de regime na data em que preenche os requisitos do artigo 112 da Lei de 
Execução Penal (LEP), segundo decisão da Sexta Turma que concedeu habeas corpus a um apenado do Rio 
Grande do Sul. 
 
Com esse entendimento, a Sexta Turma alinhou-se à posição do Supremo Tribunal Federal (STF) e da Quinta 
Turma do STJ, de modo a fixar como data-base para progressão de regime aquela em que o preso preenche os 
requisitos da lei, e não mais a data em que o juízo das execuções penais concede o benefício. 
 
O caso julgado pela Sexta Turma envolveu um preso cujo regime prisional passou do fechado para o 
semiaberto, por decisão judicial, no dia 2 de outubro de 2015. Na decisão, o juízo das execuções estabeleceu 
como data-base para nova progressão o dia em que o preso preencheu os requisitos da LEP, ou seja, 2 de maio 
de 2015. 
 
Prejuízo 
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), no entanto, estabeleceu como data-base o dia de publicação 
da decisão que concedeu a progressão de regime. Em recurso ao STJ, a Defensoria Pública alegou que a data 
para progressão deve retroagir ao dia em que o preso cumpriu os requisitos da LEP, pois, “ao transcorrer o 
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lapso temporal entre o direito e sua concessão, o apenado já aguarda em regime mais gravoso ao que faria jus, 
passando a ser ainda mais prejudicado se o cálculo de sua nova concessão tomasse a decisão concessória e não 
a efetiva implementação”. 
 
Em seu voto, o ministro Rogerio Schietti Cruz ressaltou que as turmas que compõem a Terceira Seção do STJ 
(Quinta e Sexta) reconheciam como termo inicial para obtenção de nova progressão a data do efetivo ingresso 
no regime anterior. 
 
Segurança jurídica 
 
No entanto, destacou o relator, a Quinta Turma modificou, recentemente, o entendimento sobre o tema, 
alinhando-se à posição do STF. Para Schietti, o acórdão do TJRS contraria o entendimento adotado nos últimos 
julgamentos do STJ e do STF. 
 
“Em atendimento aos princípios da segurança jurídica e ao dever de estabilidade da jurisprudência, objetivo a 
ser sempre alcançado por esta corte de precedentes, voltada à interpretação das leis federais e à uniformização 
de sua aplicação pelos tribunais do país, penso que o posicionamento da Sexta Turma também deve ser 
revisto”, afirmou o relator. 
 
“Esta corte superior, em casos de punição disciplinar, determina que a data-base para nova progressão de 
regime será contada a partir do dia da falta grave, e não do dia em que for publicada decisão que a reconhece 
judicialmente. Na situação de progressão de regime, a regra deverá ser a mesma, para que a data do 
cumprimento dos requisitos do artigo 112 da LEP seja o marco inicial da contagem do próximo benefício”, 
afirmou. 
 
Para o relator, o período de permanência no regime mais gravoso, por demora do Judiciário em analisar 
requerimento de progressão, “deverá ser considerado para o cálculo de futuro benefício, sob pena de ofensa 
ao princípio da dignidade do apenado e prejuízo ao seu direito de locomoção”. 
 
Processo: HC 369774 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Transportadora perde indenização do seguro após acidente causado por motorista 
embriagado  
 
Uma transportadora perdeu o direito de receber a indenização da companhia de seguros porque o acidente foi 
causado por motorista da empresa que estava dirigindo embriagado. A decisão, unânime, foi da Terceira 
Turma. 
 
Em dezembro de 2005, um caminhão da transportadora tombou na BR 101, no município de São Miguel dos 
Campos (AL), causando perda total do veículo. O motorista foi levado ao pronto-socorro e não deu sua versão 
do acidente para os policiais responsáveis pelo boletim de ocorrência. 
 
Testemunhas disseram que o motorista estava embriagado, razão pela qual a seguradora se recusou a pagar a 
indenização. A transportadora ajuizou, sem sucesso, uma ação contra a seguradora na Justiça paulista para 
receber a indenização. Inconformada, recorreu ao STJ. A relatoria do recurso coube ao ministro Villas Bôas 
Cueva. 
 
Risco agravado 
 
No recurso, a transportadora argumentou, entre outros pontos, que não se poderia falar em agravamento 
intencional do risco, pois, quando entregou o caminhão ao motorista, “este estava em plenas condições de 
dirigir”. 
 
Em seu voto, o ministro destacou que, segundo o artigo 768 do Código Civil, "o segurado perderá o direito à 
garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do contrato". Para Villas Bôas Cueva, a configuração do 
risco agravado não se dá somente quando o próprio segurado se encontra alcoolizado na direção do veículo, 
mas abrange também os condutores principais (familiares, empregados e prepostos). 
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“A direção do veículo por um condutor alcoolizado já representa agravamento essencial do risco avençado, 
sendo lícita a cláusula do contrato de seguro de automóvel que preveja, nessa situação, a exclusão da 
cobertura securitária”, afirmou, ao ressaltar que a bebida alcoólica altera as condições físicas e psíquicas do 
motorista, o que aumenta a probabilidade de acidentes. 
 
Função social 
 
O relator considerou que o seguro não pode servir de estímulo para a assunção de riscos e que sua função 
social é valorizar a segurança. 
 
Para o ministro, o segurado deve se portar como se não tivesse seguro, isto é, “deve abster-se de tudo que 
possa incrementar, de forma desarrazoada, o risco contratual”, sobretudo se confiar o automóvel a terceiro 
que queira dirigir embriagado, “o que feriria a função social do contrato de seguro, por estimular 
comportamentos danosos à sociedade”. 
 
“Sob o prisma da boa-fé, é possível concluir que o segurado, quando ingere bebida alcoólica e assume a direção 
do veículo ou empresta-o a alguém desidioso, que irá, por exemplo, embriagar-se (culpa in eligendo ou in 
vigilando), frustra a justa expectativa das partes contratantes na execução do seguro, pois rompe-se com os 
deveres anexos do contrato, como os de fidelidade e de cooperação”, afirmou. 
 
Presunção relativa 
 
Segundo o relator, constatado que o motorista estava sob influência de álcool quando se envolveu em um 
acidente, “há presunção relativa de que o risco da sinistralidade foi agravado”, aplicando-se ao caso a pena do 
artigo 768 do Código Civil. 
 
“Por outro lado, a indenização securitária deverá ser paga se o segurado demonstrar que o infortúnio ocorreria 
independentemente do estado de embriaguez (como culpa de outro motorista, falha do próprio automóvel, 
imperfeições na pista, animal na estrada, entre outros)”, concluiu o ministro. 
 
Processo: REsp 1485717 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
Tribunal cria rede de voluntariado e institui mês para a iniciativa 
 
Semana Nacional da Conciliação é encerrada com casamento comunitário 
 
Pacto Federativo de combate ao trabalho escravo será assinado no CNJ 
 
CNJ Serviço: entenda como solicitar o pagamento do seguro DPVAT 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 
 
0005372-47.2013.8.19.0202 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 19.10.16 e p. 21.10.16 
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Apelação cível. Direito de família. Ação de procedimento comum. Pedido negatório de paternidade, em 
cumulação sucessiva com anulação de registro de nascimento. Exame de A.D.N.. Comprovação da inexistência 
de vínculo biológico com o pai registral. Alegação de erro. Sentença de procedência. Irresignação. Alegação de 
inexistência de vício de consentimento e caracterização da paternidade socioafetiva. Contestação clara no 
sentido de que, ao registrar o menor, o autor e apelado desconhecia a ausência de vínculo biológico. Vício de 
consentimento caracterizado. Hipótese que não se confunde com a chamada “adoção à brasileira”, porquanto 
o apelado desconhecia a ausência do liame genético. Falta de convivência com a genitora do menor, desde 
quando esta lhe informou sobre a gravidez. Rompimento do vínculo com a criança, que contava 07 (sete) 
meses de idade, tão logo soube não ser o seu pai biológico. Conjunto probatório consistente nos estudos social 
e psciológico do caso. Conclusão pela falta de vínculo afetivo. Paternidade socioafetiva não caracterizada. 
Precedentes desta e. Corte de Justiça. Gratuidade de Justiça. Não isenção do pagamento dos ônus 
sucumbenciais. Inteligência do art. 12 da lei n.º 1.060/50. De ofício, retificação da sentença. Aplicação da 
Súmula 161-TJRJ. Apelação conhecida e desprovida. Segredo de Justiça. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC 

 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
 

Revista Compartilhe 
 

Informamos a disponibilização da edição nº 6 da Revista Compartilhe, revista interna do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro – TJRJ, no Banco do Conhecimento, visualizada em formato revista e em pdf, no 
seguinte caminho: Consultas/ Banco do Conhecimento/ Publicações /Revistas. A referida publicação 
eletrônica foi elaborada pela Equipe do Departamento de Comunicação Institucional da Diretoria-Geral de 
Comunicação e de Difusão do Conhecimento. Encontra-se, também,  disponibilizada nos Destaques na página 
inicial do portal institucional do TJRJ.  
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 
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